As   Causas   de   Extinção   dos   Negócios   Jurídicos

Quando as obrigações resultam da autonomia privada, a sua extinção verifica-se sempre que o negócio que lhes serve de fonte vem a ser posteriormente destruído, ou por um outro negócio jurídico posterior (revogação, resolução e a denúncia) ou através de um facto jurídico (caducidade) ou ainda por um efeito conjugado dos dois (a oposição à renovação).

REVOGAÇÃO

Consiste na extinção do negócio jurídico por virtude de uma manifestação da autonomia privada em sentido oposto àquela que o constituiu. Se estiver em causa um contrato, a revogação é necessariamente bilateral (art 406º) mas se estiver em causa um negócio jurídico unilateral, a revogação é igualmente unilateral. Ex revogação da promessa pública (art 461º) ou do testamento. A revogação é de exercício livre, ficando os seus efeitos na disponibilidade das partes que podem inclusivamente estipular ou não a sua retroactividade. Se for retroactiva deixa de ser possível sempre que se tenha criado uma situação em benefício de terceiro ou quando o acto esteja sujeito a registo e este tenha sido realizado.

RESOLUÇÃO

Art 432º e ss: consiste na extinção da relação contratual por declaração unilateral de um dos contraentes, baseada num fundamento ocorrido posteriormente à celebração do contrato. A resolução processa-se sempre através de um negócio jurídico unilateral e não está sujeito ao acordo da outra parte.

A resolução caracteriza-se ainda por ser de exercício vinculado no sentido de que só pode ocorrer se verificar um fundamento legal ou convencional que autorize o seu exercício. O fundamento legal mais comum é o incumprimento da outra parte (art 801º nº2). Quanto aos fundamentos contratuais é livre a sua estipulação através das denominadas cláusulas resolutivas expressas. Se não ocorrer, a sua resolução não é permitida. A lei exclui o direito de resolução nos casos em que não haja possibilidade de restituir o que se houver recebido (art 432º nº2), porque se assim não fosse ocorreria um enriquecimento da parte que exerce a resolução.

O art 433º determina que a resolução é equiparada à nulidade ou anulabilidade do contrato. Aplicando-se o art 289º estabelece-se uma ineficácia superveniente do contrato com eficácia retroactiva que visa colocar as partes na situação em que estariam se o contrato não tivesse sido celebrado. Para esse efeito instituiu-se uma relação de liquidação através da qual se restituem as prestações já efectuadas, que devem ser realizadas simultaneamente (art 290º). A equiparação com o regime da invalidade do negócio é quebrada em dois aspectos: 
1) possibilidade de a resolução não ter eficácia retroactiva – A regra é que a resolução do contrato é de eficácia retroactiva. Admite-se porém que essa retroactividade possa não ocorrer se ela contrariar a vontade ou a finalidade da resolução, art 434º. Se as partes estipularam que a resolução do contrato não envolve a restituição de prestações já recebidas, essa cláusula é válida desde que estabelecida dentro dos limites da lei. Ex: nos contratos de execução continuada ou periódica seria contrário ao fim da resolução admitir a restituição de prestações já pagas.Logo, apenas no caso de essa troca ainda não se ter verificado é que se justifica determinar a restituição das prestações já efectuadas; 
2) Tutela de terceiros- Ao contrário do negócio que permite em certos casos a afectação de 3º, a resolução não pode prejudicar 3º ( art 435º nº1).

A nossa lei adoptou o sistema da resolução por declaração (art 436º nº1).Além disso é sempre possível à parte que a pretende contestar, recorrer ao tribunal e neste caso o tribunal será chamado não a decretar a resolução mas a verificar se estavam preenchidas as condições necessárias para o seu exercício. Uma vez verificado o fundamento resolutivo, a parte pode decidir livremente se exerce ou não a resolução. A outra parte pode fixar ao titular do direito de resolução um prazo razoável para que o exerça, sob pena de caducidade.Assim se evita que o titular do direito de resolução adquira a faculdade de se desvincular do contrato a todo o tempo, pondo em crise a sua estabilidade.
DENÚNCIA

Resulta igualmente de um negócio unilateral bastando-se com a decisão de apenas uma das partes. Ao contrário da resolução, não se baseia em fundamento algum, sendo por isso de exercício livre. O seu campo de aplicação é limitado aos contratos de execução continuada ou duradoura (fornecimento,sociedade ou mandato) em que as partes não estipulam um prazo fixo de vigência logo admite-se a denúncia a todo o tempo. Esta caracteriza-se também por ser não retroactiva limitando-se a extinguir o contrato para o futuro sem permitir a restituição das prestações entretanto realizadas com base nele. A denúncia não se encontra regulada genericamente na lei mas há vários exemplos: livre exoneração do sócio, livre revogação do mandato.

CADUCIDADE

Extinção em virtude da ocorrência de um facto jurídico. O exemplo mais comum é o decurso do tempo embora haja outros como por exemplo a verificação da condição resolutiva e a morte de uma das partes nos contratos pessoais.
OPOSIÇÃO À RENOVAÇÃO

Trata-se de uma figura mista conjugando as figuras da caducidade e da denúncia, Ex: oposição à renovação do contrato de locação. Neste caso, as partes convencionam que o contrato vigora por períodos limitados de tempo, mas simultaneamente prevêem a sua renovação tácita, se não houver declaração em contrário. A oposição à renovação consiste precisamente nessa declaração e caracteriza-se por ser de exercício livre (não vinculado), ser não retroactiva,mas só poder ser exercida num certo lapso de tempo antes de ocorrer a renovação do contrato. Neste aspecto distingue-se da denúncia que pode ser exercida a todo o tempo.

PRESCRIÇÃO

Ocorre a prescrição quando alguém adquire a possibilidade de se opor ao exercício de um direito, em virtude de este não ter sido exercido durante um determinado lapso de tempo (art 304º nº1).É qualificável como uma excepção permitindo ao seu titular paralisar eficazmente um direito da contraparte. 

● Prescrição comum e prescrição presuntiva: A comum funda-se simplesmente no não exercício do direito durante um certo lapso de tempo pelo que o decurso desse prazo dá automaticamente ao devedor a faculdade de recusar o cumprimento ( art 304º nº1).As presuntivas fundam-se na presunção de que após um certo lapso de tempo já se deve ter verificado o cumprimento da obrigação (art 312º) visando assim apenas dispensar o devedor de provar que já efectuou esse cumprimento o qual deve ser por isso alegado pelo devedor.Estas prescrições são destruídas pela confissão do devedor de que ainda não realizou o cumprimento. A lei considera ocorrer confissão tácita da divida, se o devedor se recusar a depor ou a prestar juramento no tribunal ou praticar em juízo actos incompatíveis com a presunção de cumprimento. Em tudo o mais aplicam-se às prescrições presuntivas as regras da prescrição ordinária ( art 315º e 316º)

● Regime da Prescrição: art 300º, carácter absolutamente imperativo. Resulta do art 303º que para ser eficaz, necessita de ser invocada judicial ou extrajudicialmente por aquele a quem aproveita. A prescrição não resulta assim automaticamente do decurso do prazo sendo necessária a sua invocação pelo devedor, para que possa ocorrer a extinção da obrigação.Se não invocar a prescrição quando demandado judicialmente pelo credor, o tribunal condená-lo-á necessariamente no cumprimento da obrigação. A prescrição atribui assim ao devedor a faculdade de recusar o cumprimento da obrigação ou de se opor por qualquer modo ao exercício do direito prescrito (art 304º). Caso o devedor venha a cumprir a obrigação prescrita, não pode recorrer ao instituto da repetição do indevido. Além disso a prescrição é renunciável, mas apenas após decorrido o prazo prescricional ( art 302º nº1) tendo legitimidade para renunciar à prescrição quem puder dispor do beneficio que a prescrição tenha criado ( art 302º nº3).A renúncia não carece naturalmente de aceitação e pode ser efectuada tacitamente.A lei admite que além do devedor, possam invocar a prescrição os seus credores e quaisquer 3º com legitimo interesse na sua declaração ( art 305º).Se o devedor não invocar a prescrição e vier a ser condenado, o caso julgado nessa acção não afecta o direito reconhecido aos seus credores.
● Prazo da Prescrição: Esse lapso de tempo denomina-se prazo de prescrição e está sujeito a regras rígidas quanto à sua duração, inicio, suspensão e interrupção. 

- Em relação à Duração do prazo de prescrição o seu prazo ordinário é de 20 anos ( art 309º). Todavia existe um prazo especial de 5 anos para as anuidades de rendas perpétuas ou vitalícias, rendas e alugueres devidos pelo locatário ainda que pagos de uma só vez.As prescrições presuntivas estão sujeitas a prazos ainda mais curtos de 6 meses ( art 316º) e 2 anos ( art 317º). 

- Em relação ao Inicio do prazo a lei determina que este só se verifica a partir do momento em que o direito puder ser exercido a partir do momento em que o credor tem a possibilidade de exigir do devedor que realize a prestação devida, o que ocorre a todo o tempo nas obrigações puras ou com prazo em beneficio do credor e após o decurso do prazo nas obrigações  com prazo estipulado em beneficio do devedor. Ex: art 1148º- 306º nº1; art 778º- art 306º nº3. 

- A lei prevê a possibilidade de ocorrer a Transmisão do prazo de prescrição sempre que se verificar uma transmissão do crédito ou da divida (art 308º).

→ O prazo da prescrição pode ser objecto de suspensão ou de interrupção. Ocorre a suspensão do prazo da prescrição quando a sua contagem é paralisada durante a verificação de certos factos ou situações a que a lei atribui a esse efeito ( art 318º).Ocorre a interrupção do prazo quando não apenas a sua contagem é paralisada em virtude de certos factos ou situações que a lei atribui esse efeito mas também se inutiliza o prazo anteriormente decorrido ( art 323º e ss). As causas suspensivas da prescrição podem dizer respeito a todo o curso do prazo da prescrição ( o que impede que o prazo da prescrição se inicie ou continue, ex: relações de casamento, poder paternal, contrato de trabalho doméstico) ou apenas ao seu termo ( impede que se complete, ex: prestação de serviço militar, estado de menoridade ou inabilitação). Entre as causas interruptivas situa-se em 1º lugar a citação ou notificação judicial de qualquer acto que exprima directa ou indirectamente a intenção de exercer o direito.

● Natureza da Prescrição: A prescrição constitui, face ao art 304º nº1 uma excepção peremptória uma vez que permite paralisar definitivamente um direito da contraparte que deixa de poder ser exigido ficando a tutela do credor limitada ao facto de a prestação realizada espontaneamente em cumprimento da obrigação prescrita não poder ser repetida. ML: parece adequado antes qualificar a prescrição como uma hipótese de transformação da obrigação civil em obrigação natural, qualificação essa que tem importância para efeitos de aplicar ao cumprimento da obrigação prescrita as disposições dos art 403º e 615º nº2.

Impossibilidade Superveniente da Prestação e o problema dos risco nos contratos bilaterais e nos contratos reais

► Regime da Impossibilidade casual da prestação:

Constitui igualmente uma causa de extinção das obrigações a impossibilidade da prestação, art 790º ss. Para que a impossibilidade da prestação possa acarretar a extinção da obrigação ela tem que ser Superveniente ou seja ocorrera pós a constituição da divida, uma vez que se a impossibilidade for originária o negócio considera-se nulo por impossibilidade do objecto (art 410º e 280º nº1) e a obrigação não chega sequer a constituir-se; Objectiva ou seja tem de dizer respeito à prestação em si,independentemente da pessoa que a realizar e portanto se for subjectiva e disser respeito ao devedor em principio não ocorre a extinção da obrigação já que, o devedor tem o dever de se fazer substituir por outrem nesse cumprimento a não ser que a prestação seja infungível porque aí a impossibilidade produz igualmente a extinção da obrigação; Absoluta no sentido de que a prestação se torne efectivamente irrealizável não bastando uma impossibilidade relativa porque esta não importa a extinção da obrigação; Definitiva. → Se a impossibilidade revestir estas características determina a extinção da obrigação ( art 790º nº1) ficando em consequência o devedor exonerado e suportando o credor o risco, através da perda do seu direito de crédito, pelo que deixa de poder exigir do devedor a prestação. Pode suceder no âmbito das obrigações divisíveis que a impossibilidade diga respeito não à totalidade da prestação mas apenas a uma parte dela e aí o devedor exonera-se mediante a prestação do que for possível.


Art 794º: commodum de representação, destina-se a corrigir o enriquecimento do devedor que obtém, através do facto que torna impossível a prestação, simultaneamente a extinção da sua obrigação e outro benefício.
► Situações equiparáveis à impossibilidade da prestação: A frustração do fim da prestação e a realização do interesse do credor por outra via


Situações em que ainda é possível realizar a conduta a que o devedor se vinculou mas já não é possível através desta a satisfação do interesse do credor, uma vez que ou a prestação se tornou inidónea para esse fim ou o interesse do credor já se encontra satisfeito por outra via. Nestes casos a conduta a que o devedor se comprometeu ainda é possível mas uma vez que dela não pode resultar qualquer utilidade para o credor, não faria qualquer sentido que o devedor a realizasse.


Regime aplicável- Vaz Serra:inclina-se para a integração dos casos de frustração do fim no âmbito da alteração de circunstâncias. Antunes Varela defende que a prestação pode ser igualmente aferida em relação a condicionalismos externos à conduta do devedor cuja falta geraria uma verdadeira situação de impossibilidade. Ribeiro de Faria defende que os casos de frustração do fim da prestação e de obtenção do interesse do credor por outra via significam sempre a impossibilidade da prestação ( art 790º). ML diz que estes casos não se reconduzem a hipóteses de impossibilidade de prestação mas justifica-se a equiparação dessas situações à impossibilidade para efeitos de exoneração do devedor.

► O Risco nos contratos sinalagmáticos:

- A distribuição do risco em caso de verificação da impossibilidade da prestação:

O principio da interdependência das prestações que está na base do sinalagma funcional,impede que uma prestação possa ser realizada sem que a outra o seja, o que implica uma distribuição do risco em termos diferentes do que aqueles que resultariam da simples atribuição ao credor respectivo do risco do perecimento da prestação que lhe era devida. A impossibilidade da prestação vai afectar não apenas o seu credor mas ambas as partes do contrato: art 795º o credor fica desobrigado da contraprestação e tem o direito se já a tiver realizado de exigir a sua restituição nos termos previstos para o enriquecimento sem causa Nos contratos sinalagmáticos a impossibilidade de uma das prestações causa a extinção de todo o contrato sendo distribuído o risco por ambas as partes através da extinção recíproca das suas obrigações. Se uma das prestações já estivesse realizada, poderia ser pedida a restituição por enriquecimento sem causa.

Pode suceder que a impossibilidade da prestação seja imputável ao credor e neste caso não deixa de se verificar a exoneração do devedor em relação à sua obrigação e o credor não fica desobrigado da contraprestação.

- O problema da frustração do fim da prestação ou da realização do interesse do credor por outra via

A solução do ordenamento tem sido restringir a previsão da exoneração simultânea do credor em caso de impossibilidade da prestação a partir das normas sobre os contratos de locação, prestação de serviços e empreitada ou seja quando a prestação não se realize por factores relativos à esfera do credor, mesmo que não lhe sejam imputáveis, o devedor continue com a possibilidade de exigir a contraprestação ou pelo menos uma compensação pelo que já realizou. Antunes Varela  repugna o espírito do art 795º de obrigar o credor a realizar a contraprestação mas que é injusto deixar o devedor sem qualquer compensação pelo que se deve aplicar analogicamente o regime da gestão de negócios. Baptista Machado e Ribeiro de Faria não aplicam o art 795º e enquadram a situação no art 1227º ou seja o devedor suporta a perda da sua remuneração mas tem direito a ser indemnizado pelo trabalho efectuado e despesas realizadas. ML utiliza para o efeito o art 1227º.

- O risco nos contratos reais de alienação

Regra geral, o risco pelo perecimento ou deterioração da coisa cabe ao que for proprietário dela no momento em que tal evento se verifica. O devedor fica exonerado da sua obrigação mas o credor uma vez que suporta o risco continua onerado com a sua contraprestação. O risco pelo perecimento ou deterioração da coisa é legalmente associado ao proveito que dela se retira o qual compete ao proprietário que após a transmissão passa a poder exigir do devedor a sua entrega.


Se o contrato respeitar a coisas futuras, indeterminadas, frutos naturais ou partes componentes e integrantes de uma coisa a transferência da propriedade dá-se em momento posterior ao da celebração do contrato. No caso de coisas futuras esse momento consiste na aquisição da coisa pelo alienante. No caso de coisas indeterminadas esse momento verifica-se com a determinação da coisa com conhecimento de ambas as partes. No caso de frutos naturais ou partes componentes ou integrantes a transferência da propriedade e risco ocorre no momento da colheita ou da separação. A lei regula ainda o art 796º e 797º (promessa de envio-norma aplicável às obrigações genéricas,art 541º já que as obrigações que têm por objecto coisa determinada a transferência do risco ocorre com a celebração do contrato ou seja muito antes do envio) para regras especiais de distribuição do risco.

ALTERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS- art 437º

Situação em que se verifica a contradição entre dois princípios jurídicos: o principio da autonomia privada, que exige o pontual cumprimento dos contratos livremente celebrados e o principio da boa fé em que não é licito uma das partes exigir da outra o cumprimento das suas obrigações sempre que uma alteração do estado de coisas posteriores à celebração do contrato tenha levado a um desequilíbrio das prestações gravemente lesivo para essa parte.

Enquanto no âmbito do art 437º se encontra claramente em causa uma situação objectiva, no âmbito do art 252º nº2 ao se fazer referência ao erro está em causa a falsa representação sobre essas circunstâncias. O regime aplicável seria o mesmo mas a nossa doutrina tem vindo a rejeitar esse entendimento pondo em causa a remissão do art 252º nº2 para o 437º com o argumento de que a falsa representação sobre a base do negócio coloca apenas um problema de erro e não a possibilidade da sua resolução ou modificação segundo juízos de equidade.Requisitos do art 437:

1) Uma alteração das circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar- apenas são relevantes as alterações das circunstâncias efectivamente existentes à data da celebração do contrato e que tenham sido causais em relação à sua celebração pelas partes.

2) o carácter anormal dessa alteração- que seja de modo imprevisível para as partes a sua verificação

3) que essa alteração provoque uma lesão para uma das partes- só será relevante se dela resultar uma modificação no equilíbrio contratual estabelecido pelas partes. Se a alteração não provocar danos significativos para uma das partes não se justifica aplicar este instituto

4) que a lesão seja de tal ordem que se apresente como contrária à boa fé a exigência do cumprimento das obrigações assumidas- neste sentido pode-se considerar que a alteração das circunstâncias se apresenta como uma modalidade especifica de abuso do direito neste caso a um direito de crédito.

5) e que não se encontre coberta pelos riscos próprios do contrato- exige-se que a lesão causada pela alteração das circunstâncias não se apresente como coberta pelos riscos próprios do contrato. Cada decisão de contratar envolve uma assunção de riscos, não se podendo recorrer à alteração das circunstâncias sempre que a lesão sofrida pela parte não ultrapasse o círculo dos riscos considerados como normais naquele contrato.

( Uma importante restrição à aplicação do regime da alteração das circunstâncias resulta do art 438º que nega à parte lesada o direito à resolução ou modificação do contrato se se encontrava em mora no momento em que a alteração das circunstâncias se verificou. A mora do devedor provoca uma inversão do risco da prestação pelo que se o devedor por causa que lhe é imputável não cumprir na data fixada, entende-se que assume o risco de verificação de posteriores desequilíbrios contratuais não podendo impor ao credor uma distribuição do risco distinta. Todavia este regime sofre uma quebra no art 830º nº3 que vem estabelecer que na acção de execução especifica, a sentença pode, a requerimento do faltoso, determinar a modificação do contrato nos termos do art 437º ainda que a alteração seja posterior à mora.

Efeitos da alteração de circunstâncias:

Caracteriza-se por dar origem a um desequilíbrio contratual daí que a parte lesada possa proceder à resolução do contrato ou requerer a sua modificação segundo juízos de equidade. A parte não lesada tem a possibilidade de se opor à resolução do contrato se aceitar a sua modificação segundo juízos de equidade. 


Uma dúvida que esta norma suscita é a de saber se a resolução tem que ser requerida em juízo. Vaz Serra sustenta que a resolução tem apenas que ser declarada à outra parte nos termos gerais e pode até nem ser necessária essa declaração se a alteração das circunstâncias for de tal modo óbvia que a declaração não seja de esperar. ML não considera imperativo o recurso a juízo. A parte não pode decretar imediatamente a resolução sem averiguar 1º se a outra parte não lhe impõe antes a modificação do contrato. Se esta o não fizer, a resolução poderá ser logo decretada, cabendo então à parte que a conteste o ónus de recorrer a juízo. Havendo opção pela modificação do contrato, as partes podem igualmente acertar extrajudicialmente o seu conteúdo, só havendo necessidade de recurso a juízo em caso de ocorrência de algum litígio nesta matéria. 

Optando-se pela resolução do contrato aplicam-se as regras desta, art 439º pelo que a extinção do contrato terá em principio efeito retroactivo. Optando-se pela modificação, a solução é mais complexa devendo procurar-se uma reposição do equilíbrio contratual, tomando em atenção qual a vontade das partes no contrato e qual a eficácia concreta que a alteração teve na esfera da parte lesada.

CUMPRIMENTO

O cumprimento pode ser definido como a realização da prestação devida, art 762º nº1, em que o devedor cumpre a obrigação quando realiza a prestação a que está vinculado o que importa a extinção da obrigação através da satisfação do interesse do credor com a consequente liberação do devedor. Esta constitui a situação normal de extinção da obrigação. Princípios Gerais:

a) Principio da Pontualidade:

Art 406º nº1, exigência de uma correspondência integral em todos os aspectos e não apenas no temporal,entre a prestação efectivamente realizada e aquela a que o devedor se encontrava vinculado.Do principio da pontualidade resulta a proibição de qualquer alteração à prestação devida não podendo o credor ser constrangido a receber do devedor coisa ou serviço diferente, mesmo que possuam um valor superior à prestação devida.Além disso, deste principio resulta a irrelevância da situação económica do devedor para alteração da prestação a que está vinculado, não podendo o devedor solicitar a redução da sua prestação ou a obtenção de qualquer outro beneficio, como a dilação do prazo para pagamento ou o seu escalonamento em prestações. A regra constante do art 601º e 604º é que mesmo em caso de insuficiência, o património do devedor continua a responder integralmente pelas dividas assumidas.

b) Principio da Integralidade
Art 763º nº1: o devedor deve realizar a prestação de uma só vez ainda que se trate de prestação divisível. Esta solução justifica-se por se considerar como unitário o comando de realizar a prestação para o devedor e o credor ter interesse em efectuar a recepção da prestação apenas uma vez.Trata-se no entanto de uma norma supletiva com sucede por exemplo nas obrigações fraccionadas ou na venda a prestações. Quanto às excepções resultantes da lei consistem elas em situações em que a lei impõe ao credor a aceitação do pagamento parcial. Entre elas encontra-se primeiro o regime das letras, livranças e cheques. Para além disso, o credor terá que aceitar o pagamento parcial no caso da imputação do cumprimento prevista no art 784º nº2, no caso de pluralidade de fiadores que gozem do beneficio da divisão e ainda quando exista compensação com divida de menor montante ( art 847º nº2). Poderá haver lugar ao pagamento parcial quando tal situação resulte dos usos.A doutrina tem vindo também a incluir aqui as situações em que a não permissão do cumprimento parcial se possa considerar como contrária à boa fé ( art 762º nº2). Fora desses casos se o devedor oferecer apenas uma parte da prestação, o credor pode recusar o seu recebimento sem incorrer em mora.
c) Principio da Boa Fé

Art 762º nº2: tanto no cumprimento da obrigação como no exercício do direito correspondente devem as partes proceder de boa fé quer por parte de quem executa quer por parte de quem exige a prestação. Os deveres acessórios de conduta (protecção, informação e lealdade) aplicam-se na fase do cumprimento das obrigações, determinando que tanto a conduta do devedor como a do credor obedeçam a princípios de correcção e colaboração recíprocas, por forma a permitir a plena satisfação do interesse do credor sem sacrifícios excessivos para qualquer das partes. O não acatamento desses deveres acessórios pode implicar uma situação de responsabilidade civil e fundamentar o direito a uma indemnização.
d) Principio da Concretização
A vinculação do devedor deve ser concretizada numa conduta real e efectiva. Para que o cumprimento da obrigação possa efectivamente ocorrer haverá que respeitar toda a disciplina específica que regula o seu modo de realização:

(
Capacidade para o Cumprimento

Art 764º, não se exige a capacidade do devedor, a menos que a própria prestação consista num acto de disposição como sucede sempre que o cumprimento implique a celebração de um novo negócio jurídico ou dele resulte directamente a alienação ou oneração do património do devedor. No caso de a prestação ser realizada por 3º, ela consistirá sempre num acto de disposição uma vez que o 3º não se encontra vinculado à sua realização por um negócio jurídico anterior logo a capacidade deste será sempre exigida para a realização da prestação. Quando consiste num acto de disposição, o cumprimento não está ao alcance do incapaz, devendo antes ser realizado pelo seu representante legal. Caso o incapaz a realize pessoalmente, o credor pode recusar a prestação. Quando para a prestação se exiga a capacidade do autor do cumprimento e este não a possua o cumprimento da obrigação pode ser anulado nos termos gerais (art 125º e 139º). 
Já o credor deve ter capacidade para receber a prestação, uma vez que no caso contrário, ele poderia destruir o objecto da prestação ou não tirar qualquer proveito do cumprimento. Caso contrário o seu representante legal poderá solicitar a sua anulação e a realização de nova prestação pelo devedor. Também aqui o devedor pode opor-se ao pedido de anulação da prestação realizada ou de nova prestação, na medida do que tiver sido recebido pelo representante ou do seu enriquecimento ( art 764º nº2). Neste caso estamos perante uma excepção fundada no principio da proibição do enriquecimento injustificado, visando-se impedir que o incapaz possa ficar enriquecido com a realização da nova prestação.
Disponibilidade da coisa dada em cumprimento


O devedor para realizar eficazmente o cumprimento no âmbito das prestações de coisa, tem que ser titular da coisa dada em prestação e ter capacidade e legitimidade para proceder à sua alienação ( art 765º nº1). Se o devedor cumprisse a obrigação com coisa alheia ou com coisa própria de que não pudesse dispor, o credor estaria sempre sujeito a possibilidade de ver a coisa reivindicada pelo seu legítimo proprietário, ou o cumprimento ser anulado, pelo que deve ter o direito de impugnar o cumprimento realizado nessas condições. Em relação ao devedor não faz sentido permitir que este invoque em seu próprio beneficio a ausência da disponibilidade da coisa entregue , para impugnar o cumprimento, a menos que ele possa imediatamente oferecer nova prestação em substituição.

Legitimidade para o cumprimento

O cumprimento verifica-se com a realização da prestação pelo devedor ao credor. Pode suceder que a prestação seja realizada por um 3º.

► Legitimidade Activa: Diz respeito ao autor do cumprimento, principio da legitimidade activa, atribuindo-a a todas as pessoas quer estas tenham interesse directo no cumprimento da obrigação quer não.O 3º só não terá legitimidade para cumprir se a prestação tiver carácter infungível, por natureza ou por convenção das partes. Se o 3º tiver legitimidade para o cumprimento, o credor não pode recusar a prestação por ele oferecida, e se o fizer incorre em mora perante o devedor como se tivesse recusado a prestação deste. A lei apenas admite a recusa por parte do credor se o devedor se opuser ao cumprimento ( art 768ºnº2 e 592º). Se o 3º for directamente interessado, o credor não pode recusar o cumprimento por estes, mesmo com a oposição do devedor, dado que essa situação envolveria prejuízo para o 3º. A oposição do devedor ao cumprimento nunca obsta a que o credor aceite validamente a prestação do 3º ( art 768º nº2).

► Efeitos do cumprimento por 3º : Além de provocar a extinção da obrigação com a consequente liberação do devedor, pode desencadear outro tipo de consequências jurídicas:

a) uma Doação indirecta do 3º ao devedor quando o cumprimento da obrigação deste é realizado com espírito de liberalidade ( art 940º)- ao cumprir a obrigação do devedor,o 3º pretende efectuar-lhe uma liberalidade.. O 3º nesse caso nada vai adquirir, antes suporta a redução patrimonial correspondente à liberalidade.


b) a Transmissão do crédito para o 3º,como sucede em todas as hipóteses de sub-rogação ( art 589º ss)- adquirindo assim o 3º o mesmo direito que o credor possuía ( art 593º nº1).Não se verifica a liberação do devedor, mas apenas uma mudança do credor em virtude dessa transmissão.

c) a Obtenção de um direito ao reembolso de despesas em caso de gestão de negócios ou mandato ( art 464º e ss e 1157º)

d) a Restituição do enriquecimento por prestação - o 3º visou realizar uma prestação ao credor ou ao devedor mas não existe causa jurídica para essa realização pelo que a lei determina a sua restituição ( art 477º e 478º)

e) a Restituição do enriquecimento por despesas em caso de pagamento de divida alheia- verifica-se um proveito para o devedor nessa situação o que justifica que ele proceda à restituição da despesa que o beneficiou.

Uma acção de enriquecimento interposta pelo 3º contra o credor deve considerar-se excluída. O 3º que cumpre a obrigação deve apenas poder intentar a acção de enriquecimento contra o devedor.

► Legitimidade Passiva: Quanto à legitimidade para receber a prestação, deve ser efectuada ao credor ou ao seu representante ( art 769º).Todas as outras pessoas são consideradas 3º, pelo que a prestação que a estes for realizada não importará em principio a extinção da obrigação podendo o devedor ser condenado a realizá-la segunda vez. Tratando-se de representação legal, em virtude da incapacidade do credor, parece claro que é apenas ao representante legal que a prestação deverá ser realizada, uma vez que o credor carece de capacidade de exercício para o fazer. Tratando-se de representação voluntária, o devedor não é obrigado a satisfazer a prestação ao representante voluntário do credor ( art 771º), solução que é tida como muito criticável. Se a prestação for realizada a 3º, a obrigação não se extingue podendo o autor da prestação exigir a sua restituição com fundamento no enriquecimento por prestação ( art 476º nº2). Há alguns casos em que se verifica a extinção da obrigação com a sua recepção por 3º, art 770º:

1) Se tal tiver sido estipulado ou consentido pelo credor- o 3º possui originariamente legitimidade para a recepção da prestação tudo se passando como se esta tivesse sido realizada ao credor. Nesse caso corresponde a um verdadeiro cumprimento da obrigação.

2) Se o 3º vier a adquirir legitimidade superveniente para a sua recepção, o que acontece se o credor ratificar o cumprimento- Em virtude da eficácia retroactiva da ratificação, considera-se o devedor liberado com a realização da prestação ao 3º.

3) Se vier a ocorrer posteriormente a junção na mesma pessoa das qualidades de credor da prestação e de devedor da sua restituição, o que acontece se o 3º adquirir posteriormente o crédito ou o credor for herdeiro de quem receber a prestação- A prestação é realizada indevidamente ao 3º o que permite ao devedor exigir a sua repetição, para depois a tornar a realizar ao verdadeiro credor. Pode suceder que posteriormente se reúnam na mesma pessoa as qualidades de devedor dessa restituição e de credor da prestação originária. Tal sucede se o 3º, devedor da restituição, vem a adquirir posteriormente o crédito ou se o credor vem por sucessão a tornar-se responsável por essa divida.

4) Se o credor não tiver interesse em novo cumprimento da obrigação o que acontece se ele vier a aproveitar-se do cumprimento- Apesar de a prestação ser realizada a 3º, o credor vem posteriormente a aproveitar-se dela, pelo que não tem interesse fundado em não considerar como efectuada a si próprio.

5) Se a lei considerar liberatória a prestação feita a 3º- Isto acontece em situações como a insolvência do devedor, a constituição de penhor,de penhora sobre o crédito e em caso de exercício de acção sub-rogatória indirecta ou directa.A lei ainda prevê a possibilidade de eficácia do pagamento a 3º em certos casos em que o 3º se apresenta como credor aparente do devedor como na hipótese de ignorância por este da cessão de créditos ou do pagamento feito pelo fiador.Trata-se de situações excepcionais uma vez que não existe na nossa lei um principio geral de eficácia liberatória do pagamento realizado a credor aparente.
Tempo do Cumprimento

O prazo da prestação constitui igualmente uma questão relevante no regime do cumprimento determinando o momento da realização da prestação: a) o momento em que o devedor pode cumprir a obrigação forçando o credor a receber a prestação sob pena de o credor entrar em mora;  b) o momento em que o credor pode exigir do devedor a realização da prestação sob pena de o devedor entrar em mora. A 1ª situação é denominada de pagabilidade do débito enquanto a 2ª corresponde à exigibilidade ou ao vencimento do mesmo.
O regime do prazo da prestação encontra-se regulado a título supletivo nos art 777º e ss. Este regime centra-se essencialmente na distinção entre obrigações puas e obrigações em prazo. As obrigações puras são aquelas cujo cumprimento pode ser exigido ou realizado a todo o tempo. As obrigações a prazo são aquelas em que a exigibilidade do cumprimento ou a possibilidade da sua realização é diferida para um momento posterior ainda que a sua constituição já se tenha verificado. A regra geral é a de as obrigações não terem prazo certo estipulado sendo portanto obrigações puras. Pode porém acontecer que as partes ou a lei tenham estabelecido um prazo de cumprimento e nesse caso está-se perante obrigações com prazo certo. Em certos casos nem as partes nem a lei fixam um prazo de cumprimento mas a obrigação não se pode considerar pura uma vez que se torna necessário um prazo, quer pela própria natureza da prestação, quer pelas circunstâncias que a determinaram, quer por força dos usos.Neste caso cabe a sua fixação ao tribunal na falta de acordo.

► Colocação do prazo no critério de uma das partes: A determinação do prazo do cumprimento pode ser deixada igualmente ao critério de uma das partes, o credor ou o devedor.Art 778º nº1- quando se estipula que o devedor cumprirá quando puder, o credor só pode exigir o cumprimento se demonstrar que o devedor tem a possibilidade de cumprir.Não podendo fazer essa demonstração, o credor apenas poderá, após a morte do devedor exigir dos seus herdeiros que realizem a prestação.

► Beneficio do Prazo: A possibilidade de a prestação ser realizada ou exigida em momento posterior constitui um beneficio.Uma das questões relaciona-se com a determinação da parte a quem compete o beneficio do prazo que pode caber ao devedor, ao credor ou a ambos.Art 779º- a regra é a de que o beneficio compete em principio ao devedor o que significa que o credor não pode exigir a prestação antes do fim do prazo mas o devedor tem o direito de proceder à sua realização a todo o tempo renunciando ao beneficio do prazo. Exige-se que essa renúncia seja efectiva, que a prestação não seja antecipadamente realizada por erro desculpável, caso em que o devedor teria direito a que o credor lhe restituísse o seu enriquecimento ( art 476º nº3). Todavia em certos casos como no depósito a lei atribui esse beneficio ao credor. No caso de mútuo oneroso estabelece a atribuição do benefício a ambas as partes. 

- Prazo em beneficio do credor: É possível que as partes estabeleceram que o prazo corra antes em benefício do credor. Nessa altura o credor tem a faculdade de exigir a prestação a todo o tempo mas o devedor só tem a possibilidade de cumprir no fim do prazo.

- Prazo em beneficio de ambas as partes: Nenhuma das partes terá a faculdade de determinar a antecipação do cumprimento. No mutuo oneroso, a lei permite ao devedor a antecipação do prazo desde que pague ao credor os juros por inteiro.

- Perda do Beneficio do Prazo: Em caso de atribuição do beneficio do prazo ao devedor, este pode perder esse beneficio caso a sua situação patrimonial se altere ou pratique algum acto considerado incompatível com a confiança do credor que determinou que lhe fosse concedido o prazo para pagamento.

(
( Insolvência do devedor: Quando o devedor se encontre impossibilitado de cumprir as suas obrigações vencidas ( art 780º). Verificada a impossibilidade de o devedor solver as suas obrigações, não faz sentido a manutenção do prazo da prestação pelo que se justifica a sua imediata exigibilidade. A lei exige a verificação de uma efectiva situação de insolvência não bastando o justo receio da mesma.

( Diminuição de garantias: Situação de por causa imputável ao devedor diminuírem as garantias do crédito ou não serem prestadas as garantias prometidas. Em alternativa ao cumprimento imediato da obrigação, o credor tem ainda a possibilidade de exigir do devedor a substituição ou o reforço das garantias se estas sofrerem diminuição. É necessário que a redução das garantias apresentem um minimo de relevância.A lei também impõe que o devedor reforce as garantias quando estas perecem casualmente por ex no caso da fiança, da hipoteca,da consignação de rendimentos e do penhor.Neste caso a perda do beneficio do prazo aparece como solução subsidiária a aplicar apenas quando o devedor não proceda à substituição ou reforço das garantias. Caso o perecimento destas garantias se dê por facto imputável ao devedor será aplicável o regime do art 780º.

( A não realização de uma prestação nas dividas a prestações: Caso o devedor falte ao pagamento de uma das prestações admite-se que o credor possa exigir antecipadamente as prestações que ainda não vencidas todavia esta disposição só se aplica ás prestações instantâneas fraccionadas. Na venda a prestações esta solução é restringida no art 934º.

( Carácter pessoal da perda do beneficio do prazo: art 782º, a perda do beneficio do prazo tem carácter pessoal pelo que não pode afectar nem os condevedores nem os 3º garantes. Sofre porém algumas restrições em relação aos condevedores na hipótese da obrigação ser solidária porque pode dar-se o caso de a insolvência ou a responsabilidade pela diminuição de garantias se verificar em mais de um dos devedores.Em relação aos 3º garantes através da hipoteca ou penhor pode acontecer que sendo o devedor estranho à constituição da garantia, a diminuição desta seja devida a culpa do 3º garante.

Lugar do Cumprimento

a) Obrigação de colocação

O devedor deve apenas colocar a prestação à disposição do credor no seu próprio domicilio ou noutro lugar, cabendo assim ao credor o ónus de ir levantar a prestação fora do seu domicílio. O devedor não pode ser responsabilizado pelo facto de o credor não proceder ao levantamento da prestação.

b) Obrigação de entrega

O devedor tem efectivamente que entregar a coisa ao credor no domicilio deste, ou no lugar com este acordado.

c) Obrigação de envio

O devedor está apenas obrigado a enviar a coisa para o domicilio do credor, sendo o transporte da conta e risco deste. Se o transporte se atrasa ou a coisa se perde ou deteriora no seu curso, o risco correrá por conta do credor. 

Nos dois primeiros casos o lugar da prestação coincide com o lugar do resultado. No terceiro caso ocorre uma diferenciação entre o lugar da prestação e o lugar do resultado da mesma.

► Regras relativas ao lugar da prestação: art 772º nº1, a determinação do lugar de cumprimento cabe em principio às partes. As partes podem livremente estipular obrigações de colocação, entrega ou de envio.Não havendo convenção entre as partes a estabelecer o lugar de cumprimento, a regra geral é que ele deve ser realizado no domicilio do devedor. Daqui resulta que a regra geral corresponda às obrigações de colocação. Se a obrigação tiver por objecto a entrega de uma coisa móvel aplica-se o art 773º. Se a obrigação tiver por objecto certa quantia em dinheiro aplica-se o art 774º. As obrigações pecuniárias correspondem assim sempre a obrigações de entrega. Durante o transporte e até à entrega ao credor, o risco da perda do dinheiro corre sempre por conta do devedor. Estas regras gerais cedem em certos casos particulares onde vigoram outras regras: art 1195º, 885 nº1, 1039º.

► A mudança de domicilio das partes: pode implicar lesão das legitimas expectativas da outra parte. A lei determina que a alteração do domicilio das partes possa não significar necessariamente a alteração do local de cumprimento, sempre que a parte lesada sofra prejuízos com essa alteração. Nas obrigações de colocação a lei determina que, se ocorrer mudança de domicilio do devedor o cumprimento é realizado no novo domicilio, salvo se a mudança acarretar prejuízo para o credor ( art 772º nº2). Nas obrigações de entrega, a alteração do domicilio do credor implica que a obrigação passe a poder ser realizada no domicilio do devedor, convertendo-se assim a obrigação de entrega em obrigação de colocação.

► A Impossibilidade da prestação no lugar fixado: Tendo as partes fixado um lugar para o cumprimento, pode ser ou tornar-se impossível realizar a prestação nesse lugar. Se a impossibilidade já existia no momento da conclusão do negócio e o local do cumprimento aparece como essencial em relação à própria prestação, considera-se este nulo ( art 401º e 280º). Sendo esta posterior à celebração do negócio, determina a extinção da obrigação com a consequente perda do direito à contraprestação nos contratos bilaterais. Se o lugar do cumprimento não aparecer como essencial em relação à obrigação, pode esta por natureza ser realizada tanto no local fixado para o cumprimento como noutro qualquer. A determinação desse lugar poderia ser efectuada de duas maneiras: 1) considerando a situação como uma lacuna negocial aplica-se o art 239º sendo o local do cumprimento fixado de acordo com a vontade hipotética das partes; 2) através das regras supletivas dos art 772º. A nossa lei no art 776º optou por esta última.
Imputação do Cumprimento

Operação pela qual se relaciona a prestação realizada com uma determinada obrigação, quando existam várias dividas entre as partes e a prestação efectuada não chegue para as extinguir a todas. É preciso determinar qual a divida ou dividas a que o cumprimento se refere ou seja fazer a imputação da prestação à divida que aquela vai extinguir.Trata-se assim de uma faculdade do devedor. No entanto sofre algumas restrições em relação a certas categorias de dividas:

1) O devedor não pode imputar o cumprimento contra a vontade do credor, numa divida ainda não vencida- não será permitido ao devedor sem o acordo do credor efectuar a imputação antes do vencimento da divida.

2) O devedor não pode imputar o cumprimento contra a vontade do credor, numa divida de montante superior à prestação efectuada, sempre que o credor tenha a faculdade de recusar o pagamento parcial ( art 783º nº2).

3) O devedor não pode contra a vontade do credor, imputar o cumprimento numa divida de capital, enquanto estiver obrigado a pagar também despesas,indemnização moratória ou juros.

● Caso o devedor não efectue a designação o credor não é livre de efectuar ele mesmo a imputação havendo antes que aplicar as regras supletivas do art 784º. As regras relativas à imputação do cumprimento cedem ainda perante regime especial de que salienta o caso de contrato de conta corrente e a situação de falência.

Prova do Cumprimento

A prova do cumprimento compete em principio ao devedor uma vez que o cumprimento constitui um facto extintivo do direito do credor. No entanto o cumprimento não pode ser provado por testemunhas pelo que o modo mais adequado é uma declaração escrita de que recebeu a prestação em divida. A essa declaração dá-se o nome de quitação uma vez que através dela o credor exprime que o devedor se encontra quite com ele. Quando a quitação consta de um documento avulso costuma dar-se o nome  de recibo. Em certos casos a lei dispensa o devedor de provar que cumpriu a obrigação, são as denominadas presunções de cumprimento, art 786º.Por vezes a lei também presume que já ocorreu o cumprimento da obrigação em virtude de já ter decorrido certo prazo sobre a sua constituição, as chamadas prescrições presuntivas que só podem ser ilididas por confissão do devedor.

► Direito à restituição ou à menção do cumprimento: se a obrigação aparece referida a determinado documento, quando o devedor realiza o cumprimento tem o direito de exigir a restituição desse documento (art 788º nº1). O credor pode ter interesse legitimo na conservação do documento como sucederá na hipótese de o título lhe conferir outros direitos. Pode acontecer que o credor invoque a impossibilidade de restituir o titulo ou de nele mencionar o cumprimento, art 789º. Se for um 3º a cumprir a obrigação a lei determina que ele só goza dos mesmos direitos se ficar sub-rogado nos direitos do credor e o título deverá será antes restituído ao devedor porque a divida se extinguiu.

Efeitos do Cumprimento

Produz sempre em relação ao credor a extinção do seu crédito, como contrapartida da prestação recebida. O cumprimento produz igualmente em relação ao devedor a liberação da sua obrigação. Em certos casos o cumprimento pode desencadear a sub-rogação do crédito caso em que o crédito não se extingue antes se transmite para o 3º que realiza a obrigação ficando o devedor vinculado perante este.

Natureza do Cumprimento

Contrato, negócio jurídico unilateral, acordo sobre o fim da prestação, realização final da prestação, a mera realização real da prestação é suficiente para caracterizar o cumprimento.→ A teoria da realização real da prestação encontra-se consagrada na nossa lei, art 762º nº1. Identifica o cumprimento como a mera realização real da prestação não exigindo a emissão de uma declaração negocial ou sequer uma actuação finalisticamente orientada. Na nossa doutrina esta também é a posição unanimemente defendida qualificando-o como simples cto devido de cariz real ou material. No cumprimento não se inova mas antes se executa obedecendo-se a um comando previamente existente.
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